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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A  
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001956-03.2011.815.0251
Origem :  7ª Vara Cível da Comarca de Patos
Relatora :  Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante :  Celisvaldo dos Santos Sousa
Advogado :  Aluisio de Queiroz Melo Neto
Apelado :  Banco Itaú S/A 
Advogado :  Antonio Braz da Silva

PRELIMINAR  DE  OFÍCIO. NÃO  CONHECIMENTO DO 
PEDIDO  RELATIVO  À  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
PEDIDO  GENÉRICO.  IMPOSSIBILIDADE,  EM  REGRA. 
ART. 286, CPC.

Nos contratos bancários, e vedado ao julgador conhecer, de 
ofício, da abusividade das cláusulas, conforme enunciado da 
Súmula 381 do STJ.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SENTENÇA 
DE  IMPROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA.  SUPOSTA 
ILEGALIDADE DAS CLÁUSULAS CONCERNENTES AOS 
JUROS  MORATÓRIOS,  REMUNERATÓRIOS  E 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  POR  ESTIPULAR 
PERCENTUAIS  ACIMA  DE  12%  AO  ANO. 
DESCABIMENTO.  POSSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO 
SEDIMENTADO  NO  ÂMBITO  DA CORTE  SUPERIOR  E 
DESTE  SODALÍCIO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  577,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE 
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PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 
juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto
22.626/33).

A estipulação de juros superiores a 12% (doze por cento) ao 
ano, por si só, não indica abusividade.

Não  demonstrada  a  cobrança  de  quantia  indevida  com 
efetivação do respectivo pagamento, não há que se falar em 
repetição de indébito.

Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  o  relator  negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  apelação  cível  contra  sentença  proferida  pelo 
juízo  da 7ª  Vara  Cível  da Comarca  de Patos  (fls.  124/132)  que –  nos  autos  da 
intitulada “AÇÃO DE CUNHO DECLARATÓRIO REVISIONAL DE DÉBTIO DE  
CONTRATO  C/C  ANULATÓRIA  DE  CLAUSULAS  C/C  REPETIÇÃO  DE  
INDÉBTIO”  (sic),  ajuizada  por  Celisvaldo  dos  Santos  Sousa em  desfavor  do 
Banco Itaú S/A – julgou improcedente o pedido inicial.

Em confusas razões, 135/150, o autor sustenta a reforma do 
decisum, ”julgando procedente o pedido de ao menos a repetição do indébito cujo valor  
totaliza até a data da distribuição da presente ação R$ R$ 12.515,20” (sic), tendo em 
vista  “a  ilegalidade  e  abuso  contratual”  nas  cláusulas  concernentes:  aos  juros 
remuneratórios;  à  capitalização de juros;  e  à  “taxa  de  comissão  de  permanência  e  
outros encargos”.

Contrarrazões,  fls.  154/159,  pela  manutenção  da  decisão 
recorrida.
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Cota ministerial pelo desprovimento do apelo, fls. 171/177.

É o relatório. 

D e c i d o .

1 – Esclarecimentos iniciais.

Contam  os  autos  que  o  promovente  ajuizou  a  presente 
revisional narrando que assinara um “contrato de financiamento ( … ) de um veículo  
automotor ( … ) no valor inicial de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), com taxa de juros  
anual de 25,55% ( … )  e juros mensais de 1,91% ( … )” com a instituição financeira 
demandada.

Afirmou  serem  referidos  percentuais  ilegais  e  abusivos 
porque os “juros legais” não poderiam ser superiores a “12% (doze por cento) ao  
ano”.

Ao final, requereu:

“Ante  o  exposto  e  levando-se  em  consideração  que  o  autor  de  fato 
celebrou contrato de financiamento no valor de R$ 23.000,00 (vinte e três 
mil  reais)  para pagamento em 60 parcelas  de R$ 577,65 (quinhentos e 
setenta e sete reais e sessenta e cinco centavos), totalizando R$ 34.659,00 
(trinta e quatro mil seiscentos e cinqüenta e nove reais), ou seja, quase o 
dobro  do  valor  financiado,  demonstrado,  de  logo,  visível  vantagem 
financeira para o acionado, requer:

a)  que  julgue  PROCEDENTE a  Ação  para  determinar  a  revisão  do 
contrato  celebrado  entre  as  partes  para  estabelecer  a  taxa  de  juros 
convencionais,  bem  como  moratórios,  em  1%  ao  mês,  excluindo-se 
também  os  valores  referentes  à  capitalização  mensal  e  comissão  de 
permanência e, por fim, adotar-se como valores das prestações mensais 
no valor de R$ 429,33 (quatrocentos e vinte e nove reais e trinta e três  
centavos);

b)  da mesma forma, julgue  PROCEDENTE o  pedido de Repetição do 
Indébito no valor de R$ 12.515,20 (doze mil quinhentos e quinze reais e 
vinte centavos),  referente as parcelas pagas de forma abusiva,  mais as 
parcelas  a  serem  pagas  até  a  sentença,  cujo  valor  requer  que  seja 
deduzido das parcelas vincendas, segundo o disposto no artigo 884, do 
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Código  Civil,  sem  correspondência  em  relação  ao  Código  de  1916, 
“aquele  que,  sem  justa  causa,  se  enriquecer  à  custa  de  outrem,  será 
obrigado a  restituir  o  indevidamente  auferido,  feita  a  atualização dos 
valores monetários.”.” 

Conforme exposto, o julgador de piso julgou improcedentes 
todos os pedidos autorais.

2 – Preliminar de ofício de não conhecimento do pedido 
relativo à comissão de permanência.

Na peça de ingresso, o ora apelante pediu genericamente a 
exclusão dos valores concernentes à comissão de permanência, vez que só tocou 
nessa matéria  na parte  da  peça relativa ao  pedido,  sem justificar  o  motivo de 
provocar a tutela jurisdicional quanto a esse encargo contratual, especificamente.

Oportuno  ressaltar  que  a  revisão  judicial  do  contrato  é 
juridicamente possível, calcada em preceitos constitucionais e nas regras de direito 
comum,  entretanto,  conforme enunciado  da  Súmula  381  do  STJ,  nos  contratos 
bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.

“Súmula 381 STJ: Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de  
ofício, da abusividade das cláusulas.“

Além disso, o art. 286 do Código de Processo Civil, consagra 
a regra de que o pedido deve ser certo, determinado e concludente, ou seja, a parte 
deve  expressamente  especificar  a  qualidade  e  a  quantidade  do  que  se  deseja,  
restando uma conclusão lógica da causa de pedir.

É  cediço  que  existem hipóteses  onde o  pedido  genérico  é 
lícito, entretanto, esta exceção não se aplica as ações revisionais de contrato.

Nesse sentido, vejamos a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
PEDIDO GENÉRICO.  EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.  SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.  Meras 
menções  genéricas  e  simples  pedido  de  revisão  do  contrato,  sem  a 
devida  especificação  das  cláusulas  que  pretende  modificar,  excluir, 
limitar  ou  alterar,  impedem  a  própria  análise  da  demanda  pelo 
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magistrado.  Sendo indeterminada e  genérica  a  petição,  sem pedidos 
específicos sobre os pontos do contrato que deseja revisar,  há de ser 
mantida a sentença que julgou extinta a ação, sem resolução do mérito. 
(TJMS; APL 0802126-39.2012.8.12.0008; Corumbá; Terceira Câmara Cível; 
Rel. Des. Fernando Mauro Moreira Marinho; DJMS 23/06/2014; Pág. 16)

APELAÇÃO CÍVEL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO DO AUTOR. 
Alegação de nulidade por conversão do rito em ordinário, ausência de 
intimação e julgamento antecipado da lide. Inocorrência de cerceamento 
de defesa. Inexistência de prejuízo efetivo. Concessão dos benefícios da 
assistência judiciária. Ausência de elemento que afaste, de forma cabal, a 
presunção gerada pela declaração de pobreza.  Alegação  genérica sobre 
cobrança  abusiva  de  tarifas  e  taxa  de  juros.  Sucumbência  mantida. 
Recurso parcialmente provido. (TJSP; APL 0000372-28.2012.8.26.0648; Ac. 
7813445; Urupês; Vigésima Segunda Câmara de Direito Privado; Rel. Des. 
Hélio Nogueira; Julg. 28/08/2014; DJESP 08/09/2014)

APELAÇÃO.  Ação  Revisional  de  Contrato  bancário  cumulada  com 
indenização  por  danos  morais.  Improcedência.  Código  de  Defesa  do 
Consumidor. Súmula 297 do C. STJ. Abusividade na cobrança de juros. 
Simples  afirmação  não  é  suficiente  para  se  determinar  a  revisão 
contratual com fundamento no artigo 6º, inciso V, do CDC. Venda casada. 
Inocorrência.  Não  comprovados  tanto  o  vício  na  manifestação  da 
vontade,  quanto  a  relação  jurídica  condicionada  ao  negócio  principal. 
Nulidade do débito que ensejou a cobrança e a negativação do nome do 
autor-apelante. Banco apelado demonstra a existência de outros contratos 
de  empréstimo  em  nome  do  autor.  Artigo  333,  inciso  II,  do  CPC. 
Impugnação genérica em sede recursal. Preclusão. Artigo 327 do CPC. 
Inadimplência do devedor. Protesto e inscrição do nome do autor nos 
órgãos de  proteção  ao  crédito.  Exercício  regular  de  direito  do credor. 
Indenização por danos morais. Afastada. Recurso improvido. (TJSP; APL 
0117411-49.2009.8.26.0002;  Ac.  7802973;  São  Paulo;  Décima  Segunda 
Câmara de Direito Privado; Relª Desª Lidia Conceição; Julg. 27/08/2014; 
DJESP 02/09/2014) 

Não destoa o entendimento desta Corte:

APELAÇÃO.  REVISIONAL DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. SUPOSTA ABUSIVIDADE NO VALOR DA PARCELA 
CONTRATADO.  COBRANÇA  REPUTADA  PELO  CONSUMIDOR 
COMO  INDEVIDA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA 
DO  CONTRATO.  PEDIDO  GENÉRICO.  INVIABILIDADE  DE 
REVISÃO  DE  OFÍCIO  PELO  JUÍZO.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  PAGOS  INDEVIDAMENTE. 
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DESCABIMENTO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Não se admite a 
revisão  de  ofício  de  contratos  sujeitos  às  normas  de  defesa  do 
consumidor, competindo à parte que se considera prejudicada indicar 
as  cláusulas  contratuais  reputadas  abusivas. (TJPB;  APL  0011003-
91.2008.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Marcos 
Coelho de Salles; DJPB 26/08/2014; Pág. 17)

Portanto,  deixando  o  apelante  de  se  insurgir  de  forma 
concreta a respeito de eventuais ilegalidades da relação contratual concernente à 
comissão de permanência, limitando-se, apenas, ao pedido de exclusão dos valores 
concernentes à comissão de permanência, sem justificá-lo, não há como proceder à 
revisão de ofício da respectiva cláusula contratual, razão pela qual a confirmação 
da decisão combatida no tocante a esse encargo é medida que se impõe.

3 – Mérito.

Restam ser analisados tão somente os pedidos relacionados 
aos juros remuneratórios (nas palavras do insurgente, “convencionais”), aos juros 
moratórios, à capitalização mensal e, por fim, à repetição do indébito.

Na  exordial,  o  autor  pediu  a  anulação  das  cláusulas 
contratuais que se relacionam àqueles três primeiros pedidos e, em consequência 
disso,  a  redução  dos  valores  das  prestações  vincendas  para  “R$  429,33”  e  a 
“restituição  em  dobro  de  R$  12.515,20”,  ao  argumento  de  ser  ilegal  e  abusiva  a 
estipulação de juros (de qualquer espécie) e/ou “capitalização mensal” em percentual 
superior a 12% (doze por cento) ao ano.

Como bem exposto na decisão recorrida, “o Superior Tribunal  
de Justiça, em julgamento da Segunda Seção, consolidou a orientação no sentido de que não  
há abusividade na aplicação de taxas de juros fixadas acima de 12% ao ano”. Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  REVISÃO  DO  JULGADO.  ANÁLISE  DAS 
PROVAS  DOS  AUTOS  E  DAS  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DAS 
SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL. 
ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.  SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1.  As  instituições  financeiras  não  se  sujeitam  à  limitação  dos  juros 
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remuneratórios  estipulada  na  Lei  de  Usura  (Decreto  n.  22.626/33), 
Súmula n. 596/STF e a estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao ano, por si só, não indica abusividade (REsp n. 1.061.530/RS, 
representativo  da  controvérsia,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009).
2. A capitalização dos juros é admissível quando pactuada e desde que 
haja legislação específica que a autorize. Assim, permite-se sua cobrança 
na  periodicidade  mensal  nas  cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e 
industrial (Decreto-Lei n. 167/67 e Decreto-Lei n. 413/69), bem como nas 
demais operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da publicação 
da Medida Provisória n. 1.963-17 (31/3/2000). Resp n. 1.112.879/PR, Rel. 
Min.  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  DJe  19/5/2010  (Recurso 
Repetitivo).
3.  Admite-se  a  comissão  de  permanência  durante  o  período  de 
inadimplemento contratual, à taxa média de juros de mercado, limitada 
ao  percentual  fixado  no  contrato  (Súmula  294/STJ),  desde  que  não 
cumulada  com  a  correção  monetária  (Súmula  30/STJ),  com  os  juros 
remuneratórios  (Súmula  296/STJ)  e  moratórios,  nem  com  a  multa 
contratual (REsp n. 1.058.114/RS, recurso representativo de controvérsia, 
Relator  p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha,  Segunda Seção, 
julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp 
585.490/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

Referido entendimento também é adotado por este Tribunal 
de Justiça, pacificamente. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO. IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO 
APELATÓRIA.  LIMITAÇÃO  DA  TAXA  DE  JUROS. 
IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  PERCENTUAL  PREVISTO 
NO  PACTO.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  UTILIZAÇÃO DO CAPUT DO ART. 557,  DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  À  SÚPLICA.  -  ¿É 
permitida  a  capitalização  anual  dos  juros,  desde  que  expressamente 
convencionada,  nos  contratos  bancários  celebrados  com  instituições 
financeiras. (¿)¿ (STJ ¿ 4ª Turma. AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 833669 / 
RJ.  Relator:  Min.  João  Otávio  de  Noronha.  J.  Em  03/12/2009).  - 
Demonstrada  a  pactuação  acerca  da  capitalização  mensal  dos  juros, 
legitimada está a incidência de tal encargo. - É entendimento pacificado 
no Superior Tribunal de Justiça a possibilidade de aplicação de juros 
em patamares superiores a 1% (um por cento) ao mês, quando se tratar 
de instituição financeira,  afastando-se a limitação prevista na Lei da 
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Usura.  - Não se  consideram abusivos  os  juros  contratuais  estipulados 
dentro  da  taxa  média  de  mercado,  devendo  ser  obedecido  o  índice 
previsto  na  avença  pactuada  entre  as  partes.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01255207020128152001,  -  Não 
possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 09-01-2015)

Portanto,  como  o  argumento  de  limitação  dos  juros 
remuneratórios, moratórios e capitalização de juros em 12% ao ano não merece 
guarida, as respectivas cláusulas devem ser mantidas e, portanto, não há que se 
falar em repetição de indébito, motivos pelos quais a sentença deve ser mantida.

Por fim, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil permite 
ao relator negar seguimento a recurso através de decisão monocrática,  quando 
este  estiver  em  confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência  dominante  do 
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Com essas considerações, não conhecido o pedido relativo à 
comissão de permanência, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.

Publique-se.

Intimem-se.

Transitado  em  julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  Juízo  de 
origem.

Gabinete no TJ/PB, João Pessoa-PB, 09 de fevereiro de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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